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   A diplomação dos eleitos
no primeiro e no segundo
turnos nas Eleições Gerais
de 2022 deve ocorrer até
o dia 19 de dezembro.
Cabe ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) entregar os
diplomas do presidente e
do vice-presidente da Re-
pública eleitos no domingo
(30). A data da cerimônia
de diplomação no TSE ain-
da será definida.
   Já aqueles que se elege-
ram para os cargos de go-
vernador, senador, deputa-
do federal e estadual ou
distrital serão diplomados
pelos Tribunais Regionais
Eleitorais (TREs) dos 26
estados e do Distrito Fede-
ral. As cerimônias de entre-
ga dos diplomas a esses
eleitos serão marcadas
pelos próprios TREs, res-
peitando a data-limite de
19 de dezembro.
   A diplomação é uma ce-

rimônia organizada pela
Justiça Eleitoral e serve
para formalizar que o
diplomado foi escolhido
pela maioria dos eleitores.
Ela marca o encerramento
do processo eleitoral. Nes-
sa ocasião, são entregues
os diplomas, assinados
pelo presidente do TSE e
dos respectivos TREs ou
junta eleitoral.
   O diploma expedido pela
Justiça Eleitoral atesta a vi-
tória nas urnas, tornando
os eleitos aptos a tomar
posse. Sem esse docu-
mento, eles não podem
assumir o cargo. Não será
diplomado o candidato que
estiver com o registro inde-
ferido, ainda que o recur-
so esteja pendente de jul-
gamento.
   Vale lembrar que, en-
quanto o Tribunal Superi-
or Eleitoral não decidir so-
bre eventual recurso con-
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tra a expedição do diploma,
o diplomado poderá exer-
cer o mandato em toda a
plenitude. Esse recurso
está previsto no artigo 262
do Código Eleitoral e deve
ser interposto no prazo de
três dias contados da
diplomação.
  Diploma
  O diploma e o ato de
diplomação são essenciais
para o exercício de um
mandato eletivo. O Glossá-
rio Eleitoral esclarece o que
é o diploma no âmbito da
Justiça Eleitoral.
   No documento, deve
constar o nome da pessoa
eleita, a indicação da le-
genda pela qual concor-
reu, o cargo para o qual se
elegeu e, facultativamente,
outros dados a critério do
juiz ou do Tribunal Eleito-
ral.
   No diploma de suplente
deve constar também a

classificação, segundo pre-
visto no parágrafo único do
artigo 215 do Código Elei-
toral (Lei nº 4.737/1965).
  Diplomação
   Com a diplomação, as
candidatas e os candidatos
eleitos se habilitam ao exer-
cício do mandato que con-
quistaram nas urnas. A en-
trega dos diplomas ocorre
depois de terminado o plei-
to, apurados os votos e pas-
sados os prazos de
questionamento e de
processamento do resulta-
do das eleições.
Diplomação por procura-
ção
  Em 1996, o TSE decidiu
pela possibilidade de rece-
bimento do diploma por
meio de procurador. O Tri-
bunal também entendeu
que, excepcionalmente, o
juiz pode alterar a data da
diplomação, observada a con-
veniência e a oportunidade.

RJ: 56,53%(5.403.894 vo-
tos)
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   BRASIL:
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 Fonte de informação:   TSE (Tribunal Superior Eleitoral)
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PORTARIA BOM PREVI Nº 054b/ 2022, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - BOM PREVI, no uso

de suas atribuições e deacordo com o Processo Administrativo n.º 272/2022, de 07 de

outubro de 2022 – BOM PREVI

R E S O L V E:

APOSENTAR VOLUNTARIAMENTE, com proventos integrais, a servidora do

Quadro Estatutário do Poder Executivo Municipal, a senhora ANGELICA DE JESUS RO-

CHA, no cargo deTelefonista, Nível II, Padrão I, Matrícula 10/1769-SPGM, com base nos

incisos I, II e III e parágrafo único do art. 3º,da Emenda Constitucional n.º 47/2005 C/C o art.

69 da Orientação Normativa SPS 02/2009, correspondentes àsparcelas abaixo

discriminadas:Vencimento base atribuído ao cargo de Telefonista, Nível II, Padrão I (Lei

Complementar n.º 305, de 25/03/2022 = R$ 1.221,66)

1- Vencimentos integrais............................................................................. R$ 1.221,66

. E. Constitucional 47/2005, art. 3º, Incisos I, II, III e parágrafo único;

. Orientação Normativa 002/2009, art. 69;

. Lei Complementar n.º 305, de 25/03/2022.

2 – Adicional por Tempo de Serviço (Anuênio)

(28% sobre o item 1).....................................................................................R$ 342,06

 .Lei Complementar nº 01, art. 67;

 .Lei Complementar nº 01, art. 243;

 .Lei Complementar nº 01, art. 87, parágrafo único.

3 - Sexta Parte - (Itens 01+02+03/6)...............................................................R$ 260,62

.Lei Orgânica Municipal, art. 160;

.Lei Municipal nº 538, de 19/11/96.

4 - TOTAL DE PROVENTOS ......................................................................R$ 1.824,34

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Bom Jardim/RJ, em 01 de novembro de 2022.

RAUL DE ABREU BEZERRA

DIRETOR PRESIDENTE

Proc. BOM PREVI Nº 0282/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Dispensa- Art. 24, II, Lei Federal 8.666/93.

À vista dos elementos contidos no processo administrativo supra especificado, no uso

de suas atribuições legais e ainda de acordo com o art. 24, II, da Lei Federal n° 8666/93,

declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. Autorizo, por desdobramento, a

contratação nos seguintes termos:

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bom

Jardim – RJ.

Contratada: Madipral Distribuidora de Produtos de Armarinho Ltda;

Objeto: Aquisição de materiais de papelaria e escritório;

Valor: R$ 1.290,37 (mil duzentos e noventa reais e trinta e sete centavos).

Prazo: 10 dias após a nota empenho.

Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho - 3001.04.122.0094.2.128 e Natureza

da Despesa 3390.30

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato e

proceda ao empenho da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente e publique-

se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da citada lei, para

fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim - RJ, em 26 de outubro de 2022.

Raul de Abreu Bezerra
Diretor Presidente
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Endereço:Rua: Jorge Abi-Ramia, 129,
bairro: Nova Macuco, Macuco-RJ Cep: 28545000

 Assessoria Jurídica

Proc. BOM PREVI Nº 0282/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO – Art. 24, Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PRODUTOS Nº 022/2022.

A) Das Partes:

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bom

Jardim – RJ.

Contratada: Madipral Distribuidora de Produtos de Armarinho LTDA- EPP.

B) Objeto: Aquisição de material de papelaria e escritório.

C) Prazo de entrega do objeto: 10 dias após emissão da nota de empenho.

D) Valor: R$ 1.290,37 (mil duzentos e noventa reais e trinta e sete centavos).

E) Data de celebração: 26/10/2022

F) Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho – 3001.04.122.0094.2.128 e

Natureza da Despesa – 3390.30.

  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 327/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 75, II, da Lei 14.133/21.

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo nº327/2022, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo como disposto do Art. 75,

Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, declaro RATIFICADA acontratação abaixo referida.

AUTORIZO, consequentemente, a contratação nosseguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: DOMENICK SILVA TERRA.

CNPJ: 28.062.836/0001-30

OBJETO: Serviços de Filmagem para a Transmissão ao Vivo das Sessões e

Gerenciamento das Redes Sociais da Câmara Municipal de Bom Jardim – RJ.

VALOR: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a

CONTRATADA o valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) mensais, totalizando R$

24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais) anuais, a partir da vigência do contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:

0000.0103100012.001; Natureza de Despesa: 3390.3900-00/4.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se

necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, e

publique-se o presente ato na imprensa oficial, conformeestabelecido no art. 72, Parágrafo

Único da já citada Lei, para fins de eficácia daRATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 21 de outubro de 2022.
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  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim

  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.
CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADO: DOMENICK SILVA TERRA.
CNPJ: 28.062.836/0001-30

OBJETO: Serviços de Filmagem para a Transmissão ao Vivo das Sessões e Gerenciamento
das Redes Sociais da Câmara Municipal de Bom Jardim – RJ.

VIGÊNCIA: 21 de outubro de 2022 a 20 de outubro de 2023.
VALOR: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de
R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) mensais, totalizando R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais)
anuais, a partir da vigência do contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:
0000.0103100012.001; Natureza de Despesa: 3390.3900-00/4.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 327/2022.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21.

CONTRATO Nº: 011/2022.
DATA DA ASSINATURA: 21 de outubro de 2022.

Bom Jardim, 21 de outubro de 2022.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 328/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA – ART. 75, II, DA LEI 14.133/21.

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo nº328/2022, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo como disposto do Art. 75,

Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, declaro RATIFICADA acontratação abaixo referida.

AUTORIZO, consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: O MACUCO EDITORA DE JORNAIS E LIVROS LTDA – ME.

CNPJ: 07.154.481/0001-39

OBJETO: Contratação de 200 (duzentas) páginas diagramadas pelo períodode 12 (doze)

meses, por empresa pertencente ao ramo objeto do contrato, parapublicação dos atos

oficiais no Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal de Bom Jardim – RJ.

VALOR: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará aCONTRATADA o valor de

R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por página diagramada,totalizando R$ 7.000,00 (sete mil

reais) a partir da vigência do presente contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:0000.0103100012.001; Natureza de

Despesa: 3390.3900-00/4.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se

necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias doorçamento vigente, e

publique-se o presente ato na imprensa oficial, conformeestabelecido no art. 72, Parágrafo

Único da já citada Lei, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim, 24 de outubro de 2022.

  Estado do Rio de Janeiro
 Câmara Municipal de Bom Jardim
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CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM.

CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADO: O MACUCO EDITORA DE JORNAIS E LIVROS LTDA – ME.

CNPJ: 07.154.481/0001-39

OBJETO: Contratação de 200 (duzentas) páginas diagramadas pelo período

de 12 (doze) meses, por empresa pertencente ao ramo objeto do contrato, para

publicação dos atos oficiais no Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal de Bom

Jardim – RJ.

VIGÊNCIA: 24 de outubro de 2022 a 23 de outubro de 2023.

VALOR: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de

R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por página diagramada, totalizando R$ 7.000,00 (sete mil

reais) a partir da vigência do presente contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 0000.0103100012.001; Natureza

de Despesa: 3390.3900-00/4.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 328/2022.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21.

CONTRATO Nº: 012/2022.

DATA DA ASSINATURA: 24 de outubro de 2022.

Bom Jardim, 24 de outubro de 2022.
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Novembro Azul: alerta para
o câncer de próstata

   Novembro Azul é o mês
de alerta global e campa-
nha para combate e pre-
venção do câncer de prós-
tata. Hoje, é o principal cân-
cer entre os homens (exclu-
indo o de pele), responsá-
vel por 29 % dos casos.
Cerca de 66 mil novos ca-
sos anuais são registrados
no Brasil – nada menos
que uma morte a cada 38
minutos, o que evidencia a
extrema relevância do
tema.
   Na fase inicial, o câncer
de próstata não apresenta
sintomas, podendo estar
presente apenas a eleva-
ção do antígeno prostático
específico, ou PSA, usado
principalmente para
rastreamento em homens
assintomáticos. Quando al-
guns sinais começam a
aparecer, cerca de 95%
dos tumores já estão em
fase avançada, dificultando
a cura.
   Na fase avançada, os sin-
tomas podem ser locais:
dores ao urinar, vontade de
urinar com frequência, pre-
sença de sangue na urina
e/ou no sêmen, diminuição
do jato urinário, insuficiên-
cia renal. Também podem
ocorrer sintomas devido a
metástases, dores e qua-
dril e coluna toracolombar,
gânglios em região inguinal
ou, ainda, fraqueza gene-
ralizada.
   Dentre os fatores de ris-

PSA anual aumenta chances de detecção precoce
co, o principal é o enve-
lhecimento. Para se ter
ideia, análise de autópsi-
as mostra prevalência aci-
ma de 50% em população
acima de 80 anos. Outros
fatores importantes: his-
tórico familiar de câncer
de próstata (pai, irmão e
tio), excesso de gordura
corpórea, além de fatores
ocupacionais, em menor
proporção, como trabalho
com agrotóxico, com PVC
e produção de baterias.
   O rastreamento do cân-
cer de próstata deve ser
discutido com o médico,
principalmente a partir
dos 45 anos, ou até em
idade inferior, se houver
fatores de risco mais for-
tes. Dados recentes da
população norte-america-
na mostram aumento da
incidência de câncer de
próstata de 2010 a 2018,
após a não recomenda-
ção de realização do exa-
me de PSA, anos antes.
   A realização do PSA
anual, aliado ou não ao
toque retal, aumenta a
probabilidade de se de-
tectar lesões em fases
precoces, elevando as
chances de cura da doen-
ça. Importante a ressalva
de que a prescrição de
tratamento em fases inici-
ais será o padrão para a
maioria dos pacientes,
mas há um grupo de pa-
cientes com doença de

perfil menos agressivo que,
muitas vezes, podem ser
acompanhados por meses
ou anos, antes de ser ne-
cessário um tratamento
oncológico específico. A re-
alização de atividade física
rotineira, aliada a uma dieta
saudável, tem forte impacto
na redução de risco.
   Alguns alimentos como
brócolis, couve-flor, tomate
(fonte de licopeno) e soja
são protetivos; em contras-
te, o uso de anabolizantes
à base de testosterona em
pacientes sem deficiência
primária e sem
monitoramento de PSA traz
um risco ao servir de
substratos para eventuais
células prostáticas
cancerígenas pré-existen-
tes.
   O tratamento pode ser
expectante para doenças
iniciais, cirurgia de retirada
da próstata ou, ainda, radi-
oterapia e bloqueadores
hormonais da testosterona.
Já nas fases mais avança-
das, além das estratégias
enumeradas, há a possibili-
dade de bloqueadores
hormonais em comprimidos,
quimioterapia e de algumas
inovações como terapia
alvo.

Felipe Leonardo Estati,
oncologista do Onco Center,
serviço especializado do
Hospital Dona Helena, de
Joinville (SC)
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Governo do Estado comemora
um ano de operação da

concessionária Águas do Rio
Primeira empresa a assumir os serviços de saneamento no

Rio de Janeiro já gerou mais de 8 mil empregos

   No dia 1º de novembro
de 2021, a primeira con-
cessionária assumia plena-
mente os serviços de dis-
tribuição de água e trata-
mento de esgoto no Esta-
do do Rio de Janeiro. A
Águas do Rio, que arrema-
tou os blocos 1 e 4 do lei-
lão realizado pelo Governo
do Estado, completa ago-
ra um ano como operado-
ra plena de saneamento
em 26 cidades e 124 bair-
ros da capital fluminense
(Zona Sul, Zona Norte e
Centro). A empresa vem
atuando na recuperação
das estruturas de sanea-
mento, na garantia das
operações e já gerou cer-
ca de 8 mil empregos, sen-
do 4.500 para moradores
de comunidades.
   - Realizamos o primeiro
leilão de saneamento em
abril de 2021, com absolu-
to sucesso. Um processo
feito com total transparên-
cia e que se tornou refe-
rência no país. Hoje, um
ano após entregarmos o
bastão para a Águas do
Rio, a população já sente
os impactos desse projeto
que está gerando uma ver-
dadeira revolução no Esta-
do – declarou o governa-
dor Cláudio Castro.
   Uma das principais obras
realizadas pela Águas do
Rio nesse período foi o iní-
cio da reforma da Estação
de Tratamento de Esgoto
Alegria (ETE). Localizada
no Caju, ela é a maior ETE
do Rio de Janeiro e a se-
gunda maior do Brasil. A
estação é responsável
pelo tratamento do esgoto
de 1,5 milhão de pessoas
dos bairros da Zona Norte
e do Centro do Rio de Ja-
neiro. As intervenções vão
aumentar a capacidade de

tratamento de esgoto dos
atuais 1.700 litros por se-
gundo para 3.610, até
2026, nas áreas atendidas
pela empresa.
   - Fizemos história ao
destravar esse processo
para levar água e esgoto
tratados e beneficiar uma
população de 13 milhões
de pessoas. Gerações in-
teiras vão sentir os impac-
tos desse projeto. Hoje o
Governo trabalha com mui-
to diálogo e também no
monitoramento desses
contratos – disse o secre-
tário de Estado da Casa
Civil, Nicola Miccione.
   Entre as melhorias que
estão sendo feitas pela em-
presa, também já foram re-
tiradas 1.2 mil toneladas de
dejetos do Interceptor Oce-
ânico, no trecho de
Copacabana, túnel res-
ponsável pela captação do
esgoto de grande parte da
Zona Sul. Com as interven-
ções, foi possível desviar
temporariamente rios que
desembocam na Baía de
Guanabara e, como refle-
xo, recentemente a Ense-
ada de Botafogo chegou a
registrar balneabilidade
por seguidos boletins.
   Além disso, a reforma e
a reativação de reservató-
rios de água vem melho-
rando o abastecimento de
água de toda a área de
atuação da empresa. No
Morro da Coroa, na Zona
Norte da capital, foi
reativado o reservatório
que hoje abastece 23 mil
moradores da comunida-
de. Na Baixada Flumi-
nense, em Nova Iguaçu, a
reativação do reservatório
de Cabuçu Baixo levou
água para mais de 60 mil
pessoas.
Fiscalização dos contra-

tos
   Para aumentar a fiscali-
zação do cumprimento das
metas estipuladas nos con-
tratos, o Governo do Esta-
do criou, no final de agos-
to, quatro Comitês de
monitoramento das con-
cessões de saneamento.
Os conselhos terão a par-
ticipação de entidades so-
ciais, grupos de pesquisa
acadêmica, agências regu-
ladoras e usuários, além
de representantes dos
municípios, do Estado, do
Judiciário e do Conselho
Estadual de Recursos
Hídricos.
   Os comitês serão impor-
tantes ferramentas de  fis-
calização dos contratos de
concessão. Os grupos têm
caráter consultivo, mas
suas informações contri-
buirão para análises e to-
madas de decisão da
Agência Reguladora dos
Serviços de Energia e Sa-
neamento Básico do Esta-
do (Agenersa).
Ampliação de quadro
técnico da Agenersa
   Para ampliar a capacida-
de de fiscalização, o Go-
verno autorizou ainda o lan-
çamento do primeiro con-
curso público da Agenersa.
As inscrições foram aber-
tas na última segunda-fei-
ra (24/10) e o processo
seletivo visa preencher 50
vagas, além de criar ca-
dastro de reserva, que po-
derá ser utilizado conforme
a necessidade da agência.
São cargos para especia-
lista em regulação, analis-
ta técnico e para assisten-
te de regulação. Os inte-
ressados devem preencher
o cadastro no site: https://
conhecimento.fgv.br/con-
cursos/agenersa2022.

Alíquota de ICMS na
venda de café cai para 7%
   A  Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janei-
ro (Alerj) aprovou em dis-
cussão única, nesta terça-
feira (01/11), o Projeto de
Lei 6.456/22, de autoria do
deputado André Ceciliano
(PT), que reduz para 7% a
alíquota de ICMS sobre a
venda de café arábica pro-
duzido no estado do Rio -
equiparando-a à do Espí-
rito Santo. Atualmente, a
alíquota praticada no esta-
do é de 14%. O projeto se-
gue para o governador
Cláudio Castro, que tem
até 15 dias úteis para
sancioná-lo ou vetá-lo.
   A proposta vale para ope-
rações interestaduais com
café cru, em coco ou em
grãos. O objetivo do texto,
conforme explicado na jus-
tificativa do projeto, é ga-
rantir mais competitividade
ao Rio frente aos outros
estados da região Sudes-

te. A concessão de incenti-
vos fiscais é autorizada
mesmo durante o Regime
de Recuperação Fiscal,
desde que haja uma
“colagem” de incentivos
concedidos em estados vi-
zinhos para garantir a
competitividade.
   “O Estado do Rio está
produzindo cafés de alta
qualidade, vários receben-
do prêmios nacionais e in-
ternacionais. Ocorre que
99% de nossa produção
sai do Norte e Noroeste
Fluminense e vai ao Espí-
rito Santo, já que lá a
alíquota de ICMS é menor
do que a praticada em nos-
so estado. Assim, perde-
mos produtos de qualida-
de e perdemos receitas de
ICMS”, comentou o presi-
dente da Alerj após a vota-
ção em plenário.
   Na justificativa do proje-
to, o deputado André

Ceciliano destacou ainda
que o estado possui mais
de 1,4 mil propriedades
produtoras de café, que
geram mais de 3,5 mil pos-
tos de trabalho diretos. O
consumo no estado é de
2,7 milhões de sacas anu-
almente, 10% do consumo
brasileiro.
   O projeto também prevê
o diferimento de ICMS so-
bre a venda do produto, ou
seja, a postergação do re-
colhimento do imposto no
destino em que forem ex-
ploradas as atividades eco-
nômicas, nas operações
de importações de merca-
dorias. A concessão dos
benefícios fica condiciona-
da à apresentação de es-
tudos de impacto econômi-
co orçamentário e financei-
ro. A regulamentação do
texto será feita através de
decreto.
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Cadastro Estadual
de cuidadores

    A Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janei-
ro (Alerj) aprovou em se-
gunda discussão, nesta
quinta-feira (27/10), o Pro-
jeto de Lei 3.854/18, da
deputada Martha Rocha
(PDT), que cria um cadas-
tro estadual de profissio-
nais que prestam serviço
de assistência e cuidados
domiciliar. A medida segue
para o governador Cláudio
Castro, que tem até 15
dias úteis para sancioná-la

ou vetá-la.
   A medida prevê que o
cadastro terá todas as in-
formações referentes à for-
mação técnica e acadêmi-
ca destes profissionais,
que serão excluídos caso
sejam comprovadas práti-
cas de maus-tratos. O tex-
to ressalta que os
cuidadores só poderão ad-
ministrar medicamentos via
oral e prescritos por um
profissional de saúde.
   “Nos últimos anos, temos

assistido a diversos casos
de violência e abusos con-
tra menores, idosos e defi-
cientes. Muitas dessas vi-
olências são praticadas por
pessoas que trabalham ou
cuidam desses indivíduos,
valendo-se da fragilidade
apresentada pelas vítimas
e pelo fácil acesso a elas.
Tentando reduzir esses
casos, propomos a criação
do referido cadastro”, diz
Martha na justificativa do
projeto.

Por Júlia Passos


